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O BIODIGESTOR NA PRODUÇÃO DE NUTRIENTES ESSENCIAIS A 
AGRICULTURA SUSTENTÁVEL 

 

THE BIODIGESTOR IN THE PRODUCTION OF NUTRIENTS ESSENTIAL TO SUSTAINABLE 
AGRICULTURE 

 
EL BIODIGESTOR EN LA PRODUCCIÓN DE NUTRIENTES ESENCIALES PARA 

LA AGRICULTURA SOSTENIBLE 
 
 

 
Henrique Starick 

Faculdade Presidente Antônio Carlos de Teófilo Otoni 
starick4m@hotmail.com 

 
Diógenes Rodrigues de Jesus 

Biólogo 
diogenesdrj2018@gmail.com 

 
 

A escassez de matéria prima que contém os Principais macros nutrientes necessários na 
agricultura, Fósforo (p), Potássio (k) e nitrogênio (N) tem sido assunto de discussão acirrada 
nos meios de comunicação. Consequentemente os preços do composto final, P2O5, 
Pentóxido de difósforo como nome comercial de supersimples, o K2O, o oxido de potássio 
e Amônia (NH3) e seus derivados tem adquirido preços acima da média nacional, aumentado 
a porcentagem de custo em determinada lavoura. Os principais exportadores de potássio para 
Brasil são Bielorrússia e Canadá, a Bielorrússia apresentou recentemente contensões na 
exportação o que elevou os preços internos de derivados de potássio. A China que detém 
maior parte do mercado produtor de compostos nitrogenados, apresenta dificuldades na 
produção em função de sua matriz energética interna a base de carvão mineral. Observando 
produtores rurais presentes no vale do Mucuri, são Matheus entre outros que tem em sua 
propriedade pecuária de leite, tem um gargalo para suprir tal escassez com preços acessível, 
a construção do biodigestor com finalidade da produção de biofertilizante líquido como 
efluente. Em analise realizada pelo laboratório da Embrapa Milho e Sorgo, Sete lagoas, Minas 
Gerais, lote 4232, os resultados analíticos do bioferilizante em mg/L foram: N = 762,99; P 
=154,10; K=1.662,50; Ca = 436,05; Mg = 185,21; S = 138,57; Zn = 4,43; Fe = 43,40; Cu = 
1,63; Mn = 7,35 e Na = 217,00. A concentração de elementos necessários a produção de 
alimentos é considerável no que se refere a presença de Nitrogênio em 762,99 mg/l solúvel e 
disponível, para o fósforo, onde a maioria dos solos de nossa região é pobre nesse nutriente, 
foi de encontrado o equivalente a 154,10 mg/l, para potássio 1.662,50 mg/l. verifica que a 
concentração de potássio disponível atenderia a demanda do produtor rural no quesito 
disponibilidade de macro nutrientes. Tal discussão deve ser acentuada para que tal tecnologia 

mailto:starick4m@hotmail.com
mailto:diogenesdrj2018@gmail.com
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venha minimizar o custo de produção e tornar a produção de alimentos em níveis de 
significância de qualidade nutricional, ausência de produtos tóxicos e preços acessíveis.  
 

ABIOGÁS. Proposta de programa nacional do biogás e do biometano – PNBB. São Paulo, 

2015. Disponível em: http://www.abiogas.org.br/. Acesso em 22 nov. 2016.  

AITA, C.; CHIAPINOTTO, I. C.; GIACOMINI, S. J.; HÜBNER, A. P.; MARQUES, M. G. 

Decomposição de palha de aveia preta e dejetos de suínos em solo sob plantio direto. Revista 

Brasileira de Ciência do Solo, v. 30, p. 149-161, 2006.  

AITA, C.; GIACOMINI, S. J.; PUJOL, S. B.; NICOLOSO, R. da S.; CORRÊA, J. C. 

Aproveitamento dos dejetos de suínos e bovinos como fertilizantes:impactos ambientais e 

estratégias de mitigação. In: PALHARES, J. C. P.; GLEBER, L. (Ed.). Gestão ambiental na 

agropecuária. Brasília, DF: Embrapa, v. 2, p. 199-282. 
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UMA METODOLOGIA ATIVA APLICADA AO ENSINO DE FUNÇÕES LINEARES 
 

AN ACTIVE METHODOLOGY APPLIED TO THE TEACHING OF LINEAR FUNCTIONS 
 

UNA METODOLOGÍA ACTIVA APLICADA A LA ENSEÑANZA DE FUNCIONES LINEALES 
 

Rogério Starich Silva  
Faculdade Presidente Antônio Carlos de Teófilo Otoni  

rogerio@unipacto.com.br 
  

Altobely Guimarães  
Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri  

guimaraesalto@hotmail.com 
  

Henrique Starick  
Faculdade Presidente Antônio Carlos de Teófilo Otoni  

starick4m@hotmail.com 
 

 
O objetivo desse trabalho foi o de verificar se a utilização de uma metodologia ativa de ensino 
chamada por Ferreira e Kempner-Moreira (2017) de Instrução pelos Colegas (IpC) e conhecida 
por Mazur (2015) como Peer Instruction pode favorecer a aprendizagem. Neste sentido, foi 
levantada a seguinte questão norteadora de nossa pesquisa: A correção da seqüência didática 
pelos colegas pode contribuir no processo de ensino e aprendizagem da Matemática no 
Ensino Médio? Para isso foi implementada uma seqüência didática voltada ao estudo de 
funções do lineares na disciplina de matemática com 22 alunos do 1º ano do ensino médio de 
uma escola pública da cidade de Águas Formosas - MG. Partindo do pressuposto de que alguns 
alunos encontram dificuldades em compreender os conceitos matemáticos, foi usada uma 
metodologia estruturada no método Peer Instruction aplicado em uma atividade presencial 
dividida em três etapas. Sendo a primeira, a resolução das questões propostas individualmente, 
em seguida à correção dessa atividade por grupos de alunos, cada grupo precisou resolver cada 
questão para poder avaliar os trabalhos designados a correção por cada grupo sem acesso as 
respostas do professor e na ultima etapa o feedback do professor aos alunos. Os resultados 
obtidos apontaram que o método tem potencial em ajudar a superar essas dificuldades por parte 
considerável dos alunos proporcionando a eles, serem protagonistas do próprio saber. Com isso, 
desenvolvem uma aprendizagem mais significativa e mais segurança, alcançando melhores 
resultados em avaliações.  
 
REFERENCIAS  
 
FERREIRA, Eliane Duarte; KEMPNER-MOREIRA, Fernanda. Metodologias Ativas de 
Aprendizagem: Relatos de Experiências no Uso do Peer Instruction, Anais do XVII 
Colóquio Internacional de Gestão Universitária. Mar del Plata – Argentina. 2017.  

mailto:rogerio@unipacto.com.br
mailto:guimaraesalto@hotmail.com
mailto:starick4m@hotmail.com
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MAZUR, E. Peer Instruction: a revolução da aprendizagem ativa. Tradução: Anatólio 

Laschuk. Porto Alegre: Penso, 2015. 
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OBSTÁCULO CONCEITUAL FREQUENTE EM RELAÇÃO A MULTIPLICAÇÃO 
DE NÚMEROS NEGATIVOS NOS ACADÊMICOS DE UM CURSO DE EXATAS 

 

FREQUENT CONCEPTUAL OBSTACLE IN TO THE MULTIPLICATION OF NEGATIVE 

NUMBERS IN ACADEMICS OF AN EXACT SCIENCE COURSE 

 

OBSTÁCULO CONCEPTUAL FRECUENTE EN RELACIÓN CON LA MULTIPLICACIÓN DE 
NÚMEROS NEGATIVOS EN ACADÉMICOS DE UN CURSO EXACTO 

 

Rogério Starich Silva 
Faculdade Presidente Antônio Carlos de Teófilo Otoni 

rogerio@unipacto.com.br 
 

Henrique Starick 
Faculdade Presidente Antônio Carlos de Teófilo Otoni 

starick4m@hotmail.com 
 

Trata-se de uma constatação em exercício docente de dois professores de disciplinas 
matemáticas do curso de Engenharia Civil da Faculdade Presidente Antônio Carlos  de Teófilo 
Otoni. Com uma metodologia de observação participante durante as aulas das disciplinas de 
Cálculo e Álgebra Linear entre os anos 2015 a 2020, os pesquisadores empregaram múltiplas 
e sobrepostas estratégias de coleta de dados que são totalmente engajadas em experimentar 
(sentir ou vivenciar) o arranjo contextual (a participação) enquanto, ao mesmo tempo,  observa 
e conversa com outros participantes sobre o que está acontecendo (Patton, 2012).  Uma 
pergunta simples “Por que (-1) (-1) = 1?“ foi a disparadora das respostas dos acadêmicos para 
identificar os conceitos apresentados por eles. A questão envolve o conceito de simétrico ou 
inverso aditivo de um número dentro das propriedades de anéis e de espaços vetoriais, em 
que, se numa multiplicação de dois fatores não nulos um dos fatores for  o produto será igual 
ao simétrico do outro fator; nesse caso específico, , significa que o simétrico do simétrico de  
é igual a .  Há também teorias matemáticas que explicam a questão do produto de dois sinais 
negativos levando-se em consideração a preservação da distributividade da multiplicação em 
relação à adição ou mesmo as interpretações geométricas. No entanto, as respostas tiveram 
como base os “artifícios didáticos” ou “regras básicas da troca de sinais”, no uso de 
mnemônicas para recordar regras tais como a apresentada por LIMA (1991, p. 151) “O inimigo 
do meu inimigo é meu amigo” onde foi predominante a justificativa de que o produto de dois 
números negativos é estritamente um regra do tipo “Um número negativo vezes um número 
negativo resulta em um número positivo.” Essa regra evidenciou um obstáculo conceitual 
importante a ser analisado com maior profundidade, pois impediu os acadêmicos de buscarem 
explicações mais elaboradas. 
 

 

mailto:rogerio@unipacto.com.br
mailto:starick4m@hotmail.com
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ANÁLISE DO USO DE POUR ON EM BOVINOS  NA REPRODUÇÃO E FUNÇÕES 
DO COPRÓFAGO DIGITONTHOPHAGUS GAZELLA NA MANUTENÇÃO DE 

PASTAGENS 
 

ANALYSIS OF THE USE OF POUR ON IN CATTLE IN REPRODUCTION AND FUNCTIONS 

OF COPROPHAGUS DIGITONTHOPHAGUS GAZELLA IN MAINTENANCE OF PASTURE 

 

ANÁLISIS DEL USO DE VERTIDO EN GANADO EN REPRODUCCIÓN Y 
FUNCIONES DEL COPROFAGO DIGITONTHOPHAGUS GAZELLA EN 

MANTENIMIENTO DE PASTOS 
 

 

 
Henrique Starick 

Faculdade Presidente Antônio Carlos de Teófilo Otoni 
starick4m@hotmail.com 

 
Rogério Starich Silva 

Faculdade Presidente Antônio Carlos de Teófilo Otoni 
rogerio@unipacto.com.br 

 
Thiago de Figueiredo Souza 

Médico veterinário 
mvthiago@hotmail.com 

 
 

 

Os chamados popularmente de “rola bosta”, Digitonthophagus Gazella, tem as fezes no seu 

processo reprodutivo e são os indicadores de qualidade ambiental (bioindicadores), 

desempenhando função importante no ciclo da matéria orgânica, já que ao rolar e enterrar as 

fezes eles adubam a área e auxiliam na decomposição da matéria. Ao enterrar as fezes inibe 

a reprodução dos dípteros e a proliferação da mosca do chifre e do estábulo. A reprodução 

dessas espécies tem como fator principal a presença de fezes. Tudo começa quando os 

besouros fazem a bolinha fecal. Depois de prontas, elas são enterradas nos túneis cavados 

pelos “rola-bosta” e então os ovos são depositados lá dentro. A larva se desenvolve e depois 

mailto:starick4m@hotmail.com
mailto:rogerio@unipacto.com.br
mailto:mvthiago@hotmail.com
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se transforma em pupa. Ao final, o adulto emerge e assim o ciclo se inicia. As galerias 

produzidas têm dupla função, na aeração do solo e facilitar a infiltração das aguas das chuvas. 

A ação dos chamados pour on de ação sistêmica acaba deixando resíduos nas fezes, 

matando as larvas do “rola bosta”. As consequências para o setor pecuário são acentuados, 

como na diminuição na produção das pastagens, interferência nos lenções freáticos, e 

promovendo gastos com venenos no combate a pragas ressurgente. Em propriedades em que 

a presença de reserva florestal esse impacto é menos acentuado, verificando a presença de 

fezes de outros animais que não receberam pour on, assim, o ciclo se completa. Na região 

do Vale do Mucuri e São Matheus onde a predominância de pastagens de Braquiárias, esse 

fato de disseminação e acentuada. Para inibir essa ação deve se lançar mão de técnicas 

alternativas que não contaminem as fezes dos bovinos que são responsáveis pela maior 

concentração de matéria orgânica no solo. Conclui que um maior estudo deve ser feito juntos 

aos órgãos estaduais, municipais e produtores rurais para que ações conjuntas possam 

minimizar tal problema. 
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PLANEJAMENTO DE TRABALHO: PLANEJAMENTO DE TRABALHO E 
FERRAMENTAS DE CONTROLE 

 

WORK PLANNING: 

WORK PLANNING AND CONTROL TOOLS 

 

PLANIFICACIÓN DEL TRABAJO: 
HERRAMIENTAS DE CONTROL Y PLANIFICACIÓN DEL TRABAJO 

 

 

Henrique Starick 
Faculdade Presidente Antônio Carlos de Teófilo Otoni 

starick4m@hotmail.com 
 

Rogério Starich Silva 
Faculdade Presidente Antônio Carlos de Teófilo Otoni 

rogerio@unipacto.com.br 

 

Na Construção civil como um todo, a rasa performance do empreendimento está 

substancialmente atrelada aos déficits de planejamento e controle. Ainda há no Brasil em 

demasiado, obras que são executadas tendo por base a experiência de mestres de obras e 

pedreiros, sem a devida observância das técnicas e métodos adequados de gerenciamento e 

controle; não que isso incorra um problema, mas ao longo da execução do serviço até a 

finalização do mesmo, será nítido a ausência de assertividades e controle por parte de tudo 

que foi empregado na obra, devido a falta do planejamento no início do empreendimento, o 

que poderá elevar os custos e o tempo de execução da edificação. O presente trabalho 

objetiva a apresentação de ferramentas de planejamento e controle de obra e suas 

prerrogativas em proveito da qualidade e, ferramenta muito relevante mencionada por Vargas 

(2005) é o software MS PROJECT que é utilizado vastamente para o gerenciamento de 

projetos, onde sua primeira versão foi registrada em 1985 e desde então a Microsoft, titular do 

programa, vem investindo no mesmo, no intuito de aprimorar os seus recursos em cada nova 

versão alçada por esse incrível software por conseguinte, efetividade e celeridade do 

processo, com o intuito de apresentar vantagens na utilização das ferramentas de automação 

para a boa saúde do empreendimento. Nesse exposto segue as concepções da parte de 

planejamento, técnicas e ferramentas de utilização para obras de construção civil, bem como 

os principais dispositivos de gerenciamento de recursos e tempo empregues em 

empreendimentos. Com a bibliografia apresentada neste trabalho, pode – se inferir 

mailto:starick4m@hotmail.com
mailto:rogerio@unipacto.com.br


15 
 
 

 

 

 

informações a partir do estudo de cada uma delas, constatando-se que os dispositivos de 

planejamento ao serem aplicados, necessitam de controle e reavaliações constantes a fim de 

se lograr resultados eficazes nos procedimentos e elevação da qualidade da obra. 

 

 

VARGAS, Ricardo, GERENCIAMENTO DE PROJETOS, 6° edição. Editora Brasport (2005).  

ALVES, T. C. L. Diretrizes para a gestão dos fluxos físicos em canteiros de obras. Dissertação 

(Mestrado em Engenharia). Curso de Pós-Graduação em Engenharia Civil, Universidade 

Federal do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, RS, 2000. 
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DIMENSIONAMENTO DE SISTEMA PARA CAPTAÇÃO ARMAZENAMENTO E 
DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUAS PLUVIAIS PARA CONSUMO EM PERÍODO DE ESTIAGEM 

NUMA COMUNIDADE RURAL DE FREI GASPAR-MG 
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Diante da Preocupação de caráter mundial a respeito do uso inadequado e possível escassez 

dos recursos hídricos, essenciais à manutenção e continuidade da existência de vida na terra. 

O objetivo deste estudo, foi realizar um diagnóstico de recursos Hídricos, e a proposição de 

um sistema de captação, armazenamento e distribuição de águas pluviais para o consumo 

humano em uma comunidade rural, visando prover água em quantidade e qualidade suficiente 

para as famílias e ainda ressaltar os benefícios ambientais. Para este fim, se fez o 

levantamento de dados climatológicos, sociais, e ambientais de uma comunidade Rural do 

Município de Frei Gaspar- MG, onde foi identificado um déficit de água, e posterior proposição 

do sistema para de captação e armazenamento de águas pluviais para o consumo humano. 

Analisou-se os índices pluviométricos dos últimos 10 anos, em relação à demanda existente, 

e mediante ao pressuposto observou-se um volume potencial aproveitável com capacidade 

de provisão às famílias para todo o período de estiagem, diante de um índice anual de 

precipitação de 874,7 mm. E o volume excedente quando houver pode ser direcionado para 

mailto:starick4m@hotmail.com
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outras atividades do meio rural. A construção do sistema unifamiliar é passível tanto de 

investimento particular, bem como de apoio de políticas públicas, e órgãos direcionados ao 

meio rural, apresentando-se como uma importante iniciativa por parte do morador rural na 

busca pela racionalização e uso consciente dos recursos hídricos.  

 

ANAUGER. Bomba submersa vibratória para poço Potência 340 Watts. São Paulo-Brasil. 

2020. Disponivel em: https://www.anauger.com.br/bombas-vibratorias/anauger-650-5g/ 

Acesso em: 10 Junho, 2020. 

ASSUNÇAO, F. P. Relatório Agroclimátologico- Ano Civil. 2009/2019.Disponível em: 

Acervo interno da EMATER, Frei Gaspar- MG. 2020. 

ASSOCIAÇAO BRASILEIRA DE NORMAS TECNICAS (ABNT). NBR 10844: Instalações 

Prediais de águas Pluviais. Rio de Janeiro: ABNT, 1989.13p. 
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O processo de digestão dos ruminantes compreende a ingestão do alimento com a hidrólise 
no trato gastrointestinal, a atividade das glândulas acessórias e excreção dos resíduos não 
absorvidos. Entender o processo digestivo dos bovinos como animal de longa vida histórica 
nos ajuda a compreender o grande número de processos químicos e físicos estreitamente 
relacionados e sob o controle do sistema nervoso e hormonal, faz parte da digestão. A maioria 
dos nutrientes ingeridos, estão numa forma muito complexa e insolúvel para serem absorvidos 
pelo sangue e linfa, sem mudanças digestivas prévias. A glicose, os sais solúveis, a água e 
outros poucos nutrientes, não requerem digestão. Nos ruminantes a maioria dos alimentos 
devem sofrer mais ou menos trabalhosas alterações antes da absorção. Os herbívoros 
apresentam no tubo digestivo segmentos ampliados (estômago, intestino grosso), que são 
particularmente importantes para a decomposição dos componentes da parede celular 
(celulose, hemicelulose, etc.), por microorganismos. Para BICKEL, H. & SCHUTZ, Y. Digestion 
and Absorptin of Nutrients. Hans Huber Publi., 1983, a digestão depende de três fatores, 
físicos, químicos e biológicos, neste sentido a variabilidade alimentar dos ruminantes requer 
um padrão de tempo necessitando fazer uma adaptação, é essencial que mantenha o rebanho 
em condicionamento de mudança gradativa, isto é, apresentar uma diminuição da alimentação 
seca e acrescentando de forma gradativa a alimentação tenra. Assim o surgimento de nova 

mailto:starick4m@hotmail.com
mailto:rogerio@unipacto.com.br
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flora microbiana se faz de forma compensatória, não ocasionando prejuízo acentuado para o 
produtor rural. O Chamado efeito tampão, que é o retardamento do processo digestivo com a 
inserção de fibras ajuda em todo o processo, como por exemplo o uso de cana de açúcar no 
período de transição. Contudo há de se concluir que as reservas alimentares proporcionadas 
no período das chuvas e armazenadas adequadamente contribuem de forma gradual na oferta 
de alimentos e na manutenção dos processos físicos, químicas e microbiológicos do sistema 
digestivo dos bovinos.  
 
BEAUMONT, W. Experiments and observations on the Gastric Juice and the physiology 
digestion. Dover Publications Inc., New York, 1a ed., 1959 (republication of the original ed., 
1933), 280p.  
 
BICKEL, H. & SCHUTZ, Y. Digestion and Absorptin of Nutrients. Hans Huber Publi., 1983, 
94p.  
 
CHURCH, D.C. The ruminant Animal. Digestive Physiology and nutrition. O & B Books, Inc., 
2a ed., Vol. I, 1988, 564p 
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RESUMO 
 
Diante das discussões havidas acerca das decisões judiciais que tratam questões de interesse 
público, tem-se tornado frequente publicização de estudos  de teor científico-textual que tem 
por escopo analisar os aspectos atinentes ao chamado ativismo judicial, no âmbito do 
Supremo Tribunal Federal. Referida situação se daria, em tese, quando se apresentasse 
desconformidade entre as decisões proferidas pelo STF e a Lei Maior. Impendioso o estudo 
do conceito de ativismo judicial, bem como suas balizas, além de uma breve discussão sobre 
a judicialização da política, ocorrida no Brasil. Tema atinente ao estudo, são a análise, de 
modo casuístico acerca de algumas decisões específicas a atividade do STF em assuntos 
polêmicos. Trata-se de uma discussão social e jurídica: social, porque quando se questiona 
atos emanados do Poder Público, principalmente de seus órgãos de cúpula, questiona-se 
também o reflexo prático de tais atos na sociedade brasileira; jurídica, porque se suscitam, 
por óbvio, fundamentos jurídicos, jurisprudenciais, doutrinários e legais, uma vez que, para se 

mailto:kennynha3@hotmail.com
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posicionar em relação ao exercício de um Poder, as indagações precisam estar 
fundamentadamente sedimentadas numa lógica essencialmente de Direito. Os fundamentos 
utilizados na elaboração do presente artigo se deu por meio de aprofundada pesquisa 
científica, consolidada em referências bibliográficas, jurisprudenciais e legais, além de 
pareceres técnicos de experts, bem como na reprodução de opiniões de peritos jurídicos, 
decorrentes dos casos elencados. 
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No último biênio tem se discutido entre os atores internacionais, temas acerca da manutenção 
da soberania brasileira em um contexto jurídico-internacional que almeje a inversão das 
disposições relativas ao meio ambiente, notadamente mediante a prevalência da proteção ao 
dano ambiental, em detrimento de mera reparação. De tal forma, sendo o Estado brasileiro 
soberano em vasta área territorial, com ímpar relevância ambiental, no denominado bioma 
amazônico, convém analisar, através de revisão bibliográfica e jurídica, a questão das 
proposições de ingerência, sob roupagem de proteção ambiental, que buscam colocar, pelo 
menos em tese, em cheque a autonomia soberana do Estado brasileiro. Ponto modal é a 
necessidade de fazer valer os meios assecuratórios da independência do Estado brasileiro, 
revertendo a posição de isolamento diplomático na qual se encontra. Nunca foi tão necessário 
fazer valer o parágrafo único, do artigo quarto da Constituição Federal, e, de fato e de direito, 
integrar os povos latino-americanos em prol da existência e sobrevivência das culturas e 
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autonomia dos países do sul. Ocorre que, por vezes as implicações típicas da participação na 
comunidade global dos Estados, extrapolam o nível do razoável, e atingem, ou ameaçam 
irreparavelmente atingir a própria existência de terminado signatário de tratado. O Direito, 
enquanto fenômeno humano, como uma ciência social aplicada, se relaciona diretamente com 
outras formas de interpretação e ação das sociedades. Uma dessas nuances, que dentro do 
conflito introdutoriamente apontado se mostra importante, é a política externa – a qual se 
passa a analisar. 
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O assunto atinente as possibilidades de alteração, interrupção e suspensão do contrato de 
trabalho, ainda se revestem de grande divergência, notadamente após as profundas 
alterações havidas no âmbito do Direito do Trabalho no Brasil. A necessidade de uma 
análise detalhada acerca da diferenciação de cada um desses institutos, as repercussões 
no âmbito trabalhista e previdenciário se mostram de grande relevância, mormente no 
período em que foi decretado o estado de calamidade pública em virtude da Pandemia da 
Covid-19. A compreensão dos conceitos, hipóteses legais, repercussões se mostra de 
grande relevância ante a premente necessidade de salvaguardar os direitos do trabalhador, 
hipossuficiente na relação empregatícia. Importante salientar que questões como a 
suspensão e a interrupção do contrato de trabalho são tratadas pela CLT em seus arts. 471 
a 476, onde se pode entender que quando ocorre a paralisação total do contrato, diz-se 
que há suspensão e quando a paralisação é parcial, isto é, quando somente uma ou 
algumas das cláusulas do contrato deixam de vigorar, diz-se que há interrupção. Para os 
empregadores e empregados, a suspensão e interrupção do contrato de trabalho são 
normas na lei trabalhista muito conhecida por eles, porém, com a pandemia de covid-19 
com seus efeitos trágicos, alastraram rapidamente causando mortes, nos levando ao 
isolamento social, fez com que empresas para evitar maior propagação do vírus, 
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paralisaram suas atividades e com isso, prejudicando a economia do país. 
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Síndrome de Burnout ou Síndrome do esgotamento profissional é uma doença que vem 
ganhando notoriedade no Brasil e principalmente no ordenamento jurídico, haja vista ser 
um fenômeno psicológico que está acometendo trabalhadores em razão das circunstâncias 
que vivenciam no ambiente de trabalho. Caracterizada por ter diversos sintomas, dentre 
físicos, comportamentais, psíquicos e defensivos, o que se percebe é o aumento vertiginoso 
dessa doença. O presente artigo tem como objetivo abordar a Síndrome de Burnout em 
relação à doença de trabalho, o seu enquadramento como doença ocupacional, sua 
caracterização como acidente de trabalho e a responsabilidade civil do empregador, 
trazendo posicionamentos distintos, considerando doutrinas, legislações e jurisprudências 
para avaliar os direitos que amparam os trabalhadores, discutindo assim a possibilidade da 
aplicação quando da ocorrência de um acidente no ambiente de trabalho e a reparação dos 
danos decorrentes da Síndrome de Burnout. 
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A desconsideração da personalidade jurídica do devedor trabalhista é medida 
absolutamente usual e até mesmo comum, adotada em sede de execução trabalhista. 
Ressalta-se que a responsabilidade pessoal dos sócios da pessoa jurídica é secundária, 
de forma que estes só terão o patrimônio pessoal atingido diante da insolvência da pessoa 
jurídica. Através deste instituto é possível desconsiderar a personalidade jurídica da 
empresa devedora a fim de se alcançar o patrimônio pessoal dos sócios, tudo com vistas a 
garantir o adimplemento do crédito trabalhista. Ocorre que, não tão comum, mas 
extremamente necessária para a sistemática da execução trabalhista é a desconsideração 
inversa da personalidade jurídica. Esta, por sua vez, é a desconsideração da personalidade 
jurídica do sócio devedor para alcançar o patrimônio de uma empresa, alheia à execução, 
da qual este também é sócio. Por este mecanismo empresas não integrantes do polo 
passivo da execução passam a responder pela integralidade do débito. In casu, 
diferentemente do que ocorre no instituto da desconsideração da personalidade jurídica em 
que se aplica a teoria objetiva de responsabilização dos sócios na desconsideração inversa 
da personalidade jurídica adota-se a teoria subjetiva de responsabilização dos sócios, 
oriunda do Código Civil, artigo 50. Assim, para que esta seja aplicada é mister comprovar 
a insuficiência de bens da pessoa jurídica, somada à comprovação de fraude, abuso de 
direito e confusão patrimonial. Diante do exposto é inegável a grande contribuição do 
instituto da desconsideração inversa da personalidade jurídica para conferir efetividade às 
condenações exaradas pela Justiça do Trabalho uma vez que este, diante da comprovação 
de fraude e confusão patrimonial do sócio devedor com empresa estranha à lide, insere a 
referida empresa no polo passivo da demanda vertendo a execução em face de seu 
patrimônio. 
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A jornada legal de trabalho de 44 horas semanais, em algumas circunstâncias, desatende 
ao interesse do empregador que necessita da prestação de serviço do empregado por um 
menor número de horas. Devido a isso, visando atender às diversas necessidades fáticas 
que permeiam a relação laboral, a Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, prevê a 
possibilidade de celebração de contrato de trabalho por tempo parcial. Ocorre que, os 
limites possíveis de horas pactuadas nesta modalidade contratual estão previstos na 
própria CLT, artigo 58 A. Assim, considera-se trabalho em jornada parcial a prestação de 
até trinta horas de serviços semanais, caso em que não há possibilidade de o empregador 
requerer do empregado o cumprimento de jornada extraordinária ou a prestação de até 
vinte e seis horas de serviços semanais, podendo o empregado, neste caso, laborar até 
seis horas extras semanais. Os liames apresentados para o contrato de trabalho a tempo 
parcial foram estipulados através da reforma trabalhista instituída pela Lei 13.467/2017. É 
que, em período anterior à reforma, a referida modalidade contratual poderia ser celebrada 
para o total de 25 horas de labor semanal, sem possibilidade de realização de horas extras. 
A reforma trabalhista, portanto, alargou o limite de horas permitidas no contrato a tempo 
parcial. Ressalta-se que no contrato a tempo parcial a remuneração do obreiro deverá ser 
proporcional ao número de horas laboradas levando-se em consideração o salário pago 
aos empregados que exercem a mesma função em jornada integral ou, na ausencia de 
remuneração específica, o salário mínimo. Assim, em linhas gerais, o contrato a tempo 
parcial é interessante modalidade prevista na legislação para atender às necessidades de 
empregadores que não necessitam, pela natureza do cargo ou serviço contratado, de um 
obreiro disponível pelo número de horas da jornada legal de trabalho. 
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A evolução das relações laborais determinada, sobretudo, pela industrialização trouxe 
consigo a necessidade do trabalho noturno. Considera-se trabalho noturno aquele 
desenvolvido das vinte e duas horas de um dia às cinco horas da manhã do dia seguinte. 
Alguns trabalhadores, pela natureza da função que exercem ou por opção do empregador, 
são contratados para desenvolver as suas atividades em período exclusivamente noturno 
ou em jornadas mistas que compreendem a prestação de uma parte do labor durante o dia 
e outra durante a noite. Ocorre que, o trabalho noturno impacta a vida daquele que o 
desempenha de diversas maneiras. Sob o aspecto  biológico o trabalhador fica mais 
propenso ao desenvolvimento de determinadas patologias. Já sob o viés social percebe-se 
dificuldade para manter convivência com a família, amigos, cumprir  compromissos sociais 
já que é necessário que durante o dia, período propenso à interação, o trabalhador esteja 
em repouso, dormindo, para se recuperar da jornada noturna. Diante de tão significativos 
impactos na vida do trabalhador justifica-se uma proteção legal diferenciada ao labor 
noturno. É assim que Consolidação das Leis do Trabalho – CLT -  estabelece que o trabalho 
noturno deve ser remunerado em valor superior ao diurno através do adicional noturno. 
Assim, a hora noturna deve ser remunerada com adicional obrigatório de vinte por cento 
sob o valor da hora diurna. Além disso, a hora noturna é computada a cada cinquenta e 
dois minutos e trinta segundos de labor. Tudo isso para compensar o trabalhador que se 
desgasta cumprindo jornadas de trabalho noturnas e, até mesmo, desencorajar a 
contratação para prestação destas jornadas, pois, em sendo possível optar pelo 
desenvolvimento da atividade em turno diurno o empregador não contratará o trabalhador 
para laborar a noite já que isso lhe será mais custoso. 
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O artigo trata de Direito do Trabalho e acesso à justiça. Analisa a implantação do Processo 
Judicial Eletrônico na Justiça do Trabalho de Aimorés-MG e os impactos no exercício do 
jus postulandi. Por meio de levantamento bibliográfico e legislativo, apresenta conceito e 
evolução histórica do jus postulandi e do Processo Judicial Eletrônico no Poder Judiciário, 
bem como do acesso à justiça. Por meio de levantamento da percepção dos atores do 
Poder Judiciário da cidade de Aimorés-MG, constata que houve impactos com a 
implantação do sistema informatizado em todas as rotinas. Verifica que, em que pese o 
instituto ser utilizado até hoje, houve certa redução no exercício desse direito, visto que a 
implantação do Processo Judicial Eletrônico trouxe requisitos específicos que nem todos 
conseguem atender, mesmo sendo notórios os seus benefícios. Demonstra que a ausência 
de conhecimento mínimo de informática atrelado à necessidade de utilização de certificado 
digital, um provedor de Internet razoável, instalação de software/hardware para o seu 
funcionamento, inibe de certa forma o animus de utilizar o jus postulandi, por ser mais fácil 
acionar o Judiciário com um procurador constituído. Conclui que mesmo tendo elevada 
aprovação por parte de pessoas que convivem diariamente na seara processual trabalhista, 
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o Processo Judicial Eletrônico impactou negativamente na constância do exercício do jus 
postulandi, refletindo diretamente no acesso à justiça garantido constitucionalmente. 
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RESUMO 

A gestão de recursos humanos, ora conhecida como gestão de pessoas é um ramo da 
administração que vem evoluindo junto à reestruturação da gestão empresarial como um 
todo, em decorrência principalmente, da tecnologia que vem agregando grandes avanços 
para as empresas atentas a esta ligação de sucesso. A proposta de identificar a importância 
que a gestão de pessoas aliada à tecnologia exerce na formação de um novo planejamento 
de RH - considerando que a gestão de pessoas está em constante aperfeiçoamento e a 
aplicabilidade de avanços tecnológicos são fatores significativos para um novo ambiente 
organizacional - surge como prerrogativa de estudos na área. Com tal propósito, sob a 
metodologia de abordagem qualitativa e bibliográfica, oportuniza-se a ruptura de diversos 
paradigmas tradicionais paralisados no tempo. Para tanto, o estudo rico em seu 
desenvolvimento aponta na sua pesquisa os conceitos de gestão de pessoas e recursos 
humanos, bem como estratégias e vantagens de um bom planejamento nas áreas citadas. 
A exploração ampla do tema visa ainda demonstrar quais principais reflexos de ações 
estratégicas na temática rumo ao desenvolvimento empresarial, identificando pontos 
positivos e desafios a serem transpostos. Tendo em vista que uma empresa é feita de 
pessoas para pessoas, e assim, estas devem ser objeto de maior atenção por parte de um 
gestor atento à flexibilização. 

 

REFERÊNCIAS 

CHIAVENATO, I. Administração nos Novos Tempos. 2ª ed. Rio de Janeiro: Campus, 1999. 

GIL, A. C. Gestão de pessoas: enfoque nos papéis profissionais. São Paulo: Atlas, 2001. 



44 
 
 

 

 

 

MARRAS, Jean Pierre. Administração de recursos humanos: Do operacional ao estratégico. 
3. Ed. São Paulo: Futura, 2000. 

MARQUES, Fernanda. Gestão de Pessoas: fundamentos e tendências / Fernanda Marques -
- Brasília: DDG/ENAP, 2015. 105 p. : il. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



45 
 
 

 

 

 

GESTÃO DE LOJAS VIRTUAIS 

 

MANAGEMENT OF VIRTUAL STORES 
 

GESTIÓN DE TIENDAS VIRTUALES 
 
 
 

Almira dos Santos Magalhães 

Graduanda em Administração pela Faculdade Alfaunipac de Almenara-MG. E-mail: 

almiramodas2013@hotmail.com 

 

Danilo Carvalho Miranda 

Especialista em Gestão de Negócios e Finanças pela Fundação Presidente Antônio Carlos 
de Teófilo Otoni-MG. Email: danilocarvalho.unipacto@hotmail.com 

 
RESUMO 

Administrar uma empresa nunca foi tarefa fácil desde a origem dos tempos, e quando esta é 
em âmbito virtual, mais intrigante se torna o processo de gestão rumo ao sucesso. Nesta 
perspectiva, este estudo visa demonstrar as principais características relacionadas ao 
comércio virtual, e como estas são capazes de proporcionar benefícios à gestão eficiente 
nesta seara ainda pouco compreendida pelos administradores. Sob pesquisa bibliográfica 
aplicada na exploração do tema, abre-se a oportunidade da construção do pensamento 
crítico do gestor neste direcionamento. E o enfrentamento e replicação de conceitos tão 
importantes tornam-se assim, os desafios a serem vencidos pelos profissionais. No tocante, 
o marco histórico se dá quando as necessidades humanas intensificadas pelos canais 
virtuais, chegam cada vez mais fácil nas mãos dos consumidores, e nesta mesma 
velocidade, desejos se tornam obsoletos, empresas se tornam substitutivas pela 
concorrência e mercados rompem fronteiras. Ainda no caminho dos objetivos dessa 
discussão, oportuniza-se um leque muito vasto de ferramentas gerenciais que a obra em 
questão busca. Almejando-se identificar as vantagens e provocações que o meio digital 
oferece, tendo em vista que é uma área em desenvolvimento expressivo, e que apresenta 
um futuro promissor no tocante à forma de se constituir e administrar empresas 
contemporâneas.   
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A Área de Proteção Ambiental (APA) do Alto do Mucuri, situada nos municípios de 
Ladainha, Caraí, Catuji, Itaipé, Novo Cruzeiro, Malacacheta, Poté e Teófilo Otoni, no 
nordeste do estado de Minas Gerais, compreende uma área de 325.148,883 hectares. 
Nesta unidade de conservação (UC) de uso sustentável prevalece o Bioma Mata 
Atlântica. Este Bioma é considerado como hotspot mundial, pois apesar de apresentar 
uma rica biodiversidade, encontra-se ameaçado de extinção. Estudos realizados pela 
Fundação SOS Mata Atlântica, no ano de 2015, apontam que restam 
aproximadamente 12,5% do bioma original em todo o território brasileiro. Deste modo, 
o objetivo do trabalho foi avaliar a eficiência da APA do Alto do Mucuri na conservação 
do Bioma Mata Atlântica no Município de Ladainha - MG. Ressalta-se que este 
município encontra-se totalmente inserido na unidade de conservação e no Bioma 
Mata Atlântica. Verificar a eficiência da UC na conservação dos remanescentes 
florestais representa um avanço na busca de uma melhor gestão da APA do Alto do 
Mucuri. Através do delineamento de imagens de satélites, dos anos 2012 e 2015, no 
software ArcGis® 10.1 (ArcMap™ 10), foi possível identificar e quantificar os 
remanescentes florestais existentes no município. Neste trabalho, observou-se um 
aumento de 26% da cobertura florestal do Bioma Mata Atlântica, do ano de 2012 para 
2015. Ressalta-se que o levantamento considerou áreas de remanescentes florestais 
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iguais ou superiores a 1 ha. Pode-se concluir pelos dados levantados que a APA do 
Alto do Mucuri está sendo eficiente na conservação do Bioma Mata Atlântica no 
Município de Ladainha- MG.  
 
Palavras-Chave: Área de Proteção Ambiental. Bioma. Conservação. Mata Atlântica. 
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A preocupação com o desenvolvimento sustentável tem sido intensificada e se torna 
necessário buscar alternativas de produção baseadas na preservação dos recursos 
naturais, no cuidado com a saúde e na competitividade do pequeno agricultor. Desta 
forma o presente estudo se alicerçou tanto numa pesquisa bibliográfica quanto em um 
estudo de caso a fim de se realizar um estudo da Agricultura familiar orgânica e 
sustentável nos municípios de Ouro Verde de Minas e Frei Gaspar, no estado de 
Minas Gerais, verificando-se se os municípios focos do estudo têm desenvolvido 
ações que visem fomentar a Agricultura Familiar Orgânica e Sustentável. Analisando-
se os conceitos da Agroecologia, Agricultura orgânica, Agricultura Familiar e da 
Sustentabilidade bem como verificar a incidência da agricultura orgânica e sustentável 
nos municípios foco do estudo. Dentre os dados analisados foi possível se constatar 
que a agricultura orgânica e sustentável tem sido desenvolvida nos municípios 
analisados, bem como têm sido introduzidos projetos de fomento nesta área. 
Ademais, com o presente estudo foi possível se concluir que a agricultura orgânica e 
sustentável ainda não está sendo desenvolvida da forma ideal nos municípios 
analisados, sendo, portanto, necessário se introduzir dentro da agricultura familiar a 
preservação do meio ambiente e formas de melhorar a produção destes agricultores 
para que venham a desenvolver a agroecologia de forma mais consistente. 
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O Brasil é o maior produtor de frutos de maracujá em todo o mundo. Os frutos são 
muito apreciados e podem ser consumidos tanto in natura quanto na forma de sucos 
e derivados. O maracujazeiro é uma cultura frutífera de crescimento indeterminado e 
pode apresentar respostas diferenciadas, quando comparada a outras culturas de 
crescimento determinado, através da aplicação de técnicas de manejo, entre elas a 
irrigação. Neste contexto, o objetivo deste trabalho foi encontrar uma forma de 
economia de água nas irrigações das plantações de maracujá, já que a demanda por 
esta frutífera está crescendo e é preciso tomar medidas sustentáveis para evitar o 
desperdício de água, que é um recurso limitado. Foi realizada uma pesquisa nas 
bibliografias que abordassem o assunto, assim como um experimento em uma 
fazenda na comunidade Pedra D’Água próximo ao distrito de Mucuri, município de 
Teófilo Otoni/MG. No estudo foi analisada a produtividade de parcelas de maracujá 
irrigadas por um sistema de micro spray. Nos quatro tratamentos analisados variou-
se o espaçamento entre plantas e o espaçamento entre os micro sprays. A partir da 
análise dos dados, foi possível concluir, como esperado, que com um espaçamento 
maior, utiliza-se menos água, sem que a produção fosse afetada, sendo inclusive 
maior que quando utilizado um espaçamento menor e com mais irrigação. Os 
resultados obtidos possivelmente se devem à melhor condição sanitária das plantas 
nos espaçamentos maiores e com menor lâmina d’água aplicada. 
Palavras-chave: Maracujá; Irrigação; Espaçamento; Água; Manejo. 
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O presente artigo analisa as medidas de proteção contra incêndio e pânico presentes 

no prédio da Câmara Municipal de Teófilo Otoni. Partindo-se da hipótese de que o 

sistema de proteção contra incêndio e pânico em patrimônios históricos oferece pouca 

segurança tanto às pessoas que o frequentam, quanto à própria edificação, por falta 

de observância das normas técnicas ou mesmo em função das próprias 

características construtivas, buscou-se ressaltar a importância da edificação como 

patrimônio histórico da cidade. Após análise das medidas de segurança presentes, 

notou-se que a mesma apresenta um alto risco de incêndio, com ausência de algumas 

medidas de segurança, porém devido à presença dos fatores de segurança como: 

hidrante público, e proximidade ao quartel do Corpo de Bombeiros, levam a edificação 

a apresentar um coeficiente de segurança aceitável de acordo a Instrução Técnica 

(IT) de número 35/2017 do CBMMG. Com base em referida IT, foi possível realizar 

um estudo de caso de forma mais minuciosa, buscando assim, relatar em qual 

situação a edificação se encontrava. A análise possibilitou identificar as medidas de 
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segurança que faltam na edificação, deixando também claro, que se a mesma 

possuísse internamente mais dispositivos de segurança contra incêndio, poderia 

apresentar um coeficiente de segurança mais satisfatório, podendo assim garantir 

uma proteção maior da edificação, das pessoas que a frequentam e da história que a 

mesma possui. 

 

Palavras-chave: Segurança contra incêndio; Patrimônio Histórico; Análise de risco. 
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O acesso à água está entre os principais tópicos de ação quando se projeta a 
construção de uma sociedade mais justa e sustentável. No Brasil, apesar da 
porcentagem de 12% da água doce do planeta estar concentrada no país, a crise 
hídrica também é uma preocupação que atinge grande parcela da população. O 
municícipio de Itambacuri sofreu diversas crises de abastecimento de água nos 
últimos anos. Dada a importância a relação entre desenvolvimento e sustentabilidade, 
o presente estudo faz uma análise do projeto da Barragem do Poquim, no município 
de Itambacuri/Minas Gerais, com o intuito de aprimorar o conhecimento acerca desse 
tema relevante, e tendo como questão norteadora o estudo da eficácia do projeto em 
atender a demanda da população em questão no tocante ao abastecimento de água. 
O projeto da barragem analisada é de terra com enrocamento, mostrando ser 
satisfatório para atender aos seus fins. Para a análise buscamos dados disponíveis 
no censo do IBGE, na Prefeitura Municipal de Itambacuri- MG e no Serviço Autônomo 
de Água e Esgoto (SAAE), para a realização dos cálculos. Também foram utilizados 
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dados e metodologia de cálculo do Atlas Digital das Águas de Minas Gerais, 
verificando o volume acumulado, definindo o prazo para o enchimento da barragem e, 
também a vazão máxima de enchentes para analisar e comparar se o tamanho do 
extravasor é suficiente para evitar futuros problemas como rompimento. Ao final desse 
estudo, acredita-se ter conseguido alcançar os objetivos. 
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O consumo sem conscientização, associado ao desperdício, contribui para a escassez 
de água no Brasil e no mundo, sendo necessária a implementação de estratégias para 
preservar este recurso natural, pois sem a água não é possível a manutenção da vida 
no planeta Terra. As escolas, por sua natureza são grandes consumidoras de água. 
Desta forma, o presente trabalho tem como objetivo principal expor os benefícios do 
processo de reaproveitamento da água de chuva e como objetivos secundários 
apresentar como pode ser desenvolvido o sistema de captação da água de chuva para 
fins não potáveis em escolas públicas e demonstrar como o mesmo pode contribuir 
com a redução do consumo de água tratada. A metodologia para escrita do trabalho 
se deu através de uma revisão bibliográfica, buscando embasamento teórico sobre o 
tema. O tratamento dos dados foi feito através da compilação de ideias dos autores 
que já discorrem sobre o tema, no intuito de apresentar resultado confiáveis com as 
pesquisas. Pôde-se notar que há pouca produção cientifica disponível sobre o tema, 
o que dificultou a pesquisa. Foi feito um estudo de viabilidade da implantação de 
sistema de captação de água pluvial em uma escola pública do município de Águas 
Formosas/MG. Através dos estudos feitos, comprovou-se que é viável a implantação 
do sistema de aproveitamento de água em escola, onde há uma redução no consumo 
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da água fornecido pelo sistema de abastecimento e nos valores pagos na conta, em 
média de 40% a 57% o que representaria uma redução expressiva dos custos de 
manutenção da escola. 
 
Palavras-chave: Recursos hídricos; Captação de água pluvial; Uso racional de água. 
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O Direito Penal e o Processo Penal são os ramos mais gravosos do ordenamento jurídico, por 

limitarem um dos direitos fundamentais do indivíduo que é o direito à liberdade. A justiça penal, 

na grande maioria das vezes é vista como adversarial, onde acusação e defesa travam 

verdadeiras batalhas para que a justiça seja realizada. Ocorre que nem sempre esse espírito 

de guerra gera benefícios à sociedade e ao direito penal, tendo em vista que, em sua grande 

parte acaba, o processo penal, sendo economicamente inviável, ineficiente e inviabilizador de 

ideias de justiça, por mais contraditório que possa ser. O consenso, significando acordo, está 

mais ligado com o Direito Civil e Empresarial, onde está claro, nas relacões contratuais, 

assunção de obrigações, sendo a príncipio incompatível com os princípios que norteiam o 

direito penal e processual penal. Ao longo dos anos, mais precisamente no século XX, nos 

Estados Unidos, essa ideia de uma justiça consensuada aplicada em âmbito penal, em que 

se permite a negociação, uma certa autonomia entre a acusação e defesa, ganhou força e 

resultados positivos, inspirado nesse modelo de justiça, o Brasil vem implantando cada vez 

mais a justiça consensual no âmbito penal, por conta inclusive dos benefícios que a mesma 

possibilita, como a celeridade na tramitação dos processos, e consequentemente a diminuição 

dos mesmos, a celeridade na reabilitação do infrator, entre outros benefícios. Essa justiça há 

muito tempo já vem sendo implementada no ordenamento jurídico brasileiro, e a conhecemos 

atráves dos institutos da transação penal, suspensão condicional do processo, e a tão famosa 

colaboração premiada e o mais novo instituto inserido no direito processual penal através da 

Lei 13.964/2019 é o acordo de não persecução penal. Apesar de vozes contrárias a justiça 

consensual penal parece estar a cada dia ganhando força no ordenamento jurídico brasileiro. 
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A lei 13.964/2019 conhecida como pacote anticrime, trouxe várias modificações significativas 

na seara penal, alterando ou acrescentando diversos intitutos. Um dos mais interessantes e 

polêmicos inseridos pela lei é o acordo de não persecução penal, que faz parte da justiça 

consensual que há muito tempo vem sendo inserida no ordenamento jurídico brasileiro. De 

forma simples o acordo de não persecução penal é, como o próprio nome sugere um ajuste 

entre o órgão ministerial e o acusado do delito, para que o mesmo não sofra as consequências 

de uma pena, em troca terá que cumprir algumas condições, essas sim, negociadas entre 

acusação e defesa. O art. 28-A do Código de Processo Penal, vem trazendo os requisitos para 

a propositura do acordo, quais sejam, não sendo caso de arquivamento do inquérito, a 

confissão do crime pelo investigado, crime sem violência ou grave ameaça com pena mínima 

inferior a 04 anos e desde que o Ministério Público entenda ser o acordo necessário e 

suficiente para a reprovação e prevenção do crime. Uma das discussões que gira em torno do 

ANPP é sobre o requisito da confissão do crime, tendo em vista que parte significativa da 

doutrina entende que fere o Princípio da Presunção da Inocência, sendo que já existe no STF 

a ADIn 6304 ajuizada pela Abacrim - Associação Brasileira dos Advogados Criminalistas, que 

tem por objeto justamente este ponto. Como condições impostas ao investigado ajustadas 

cumulativa e alternativamente temos, reparação do dano ou restituição da coisa, salvo 

impossibilidade de fazê-lo, renúncia voluntária a bens e direitos, indicados pelo MP, como 

instrumentos, produtos ou proveito do crime, prestação de serviço à comunidade, pagamento 

de prestação pecuniária e outras condições que podem ser indicadas pelo MP, desde que 

proporcional e compatível com a infração. 
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No apagar das luzes, no dia 22 de novembro de 2021, foi publicada a lei 14.245, conhecida 

também como Lei Mariana Ferrer. A origem da lei foi o tratamento desumano e constrangedor 

com que os atores do processo penal, trataram a vítima, Mariana Ferrer, por isso o nome da 

lei, em uma audiência de instrução e julgamento para apuracão de um possível crime contra 

a dignidade sexual, a qual a mesma figurava como vítima. Sabemos o quanto é sofrido para 

as vítimas de qualquer crime, ter que reviver os momentos daquele fato em suas mentes 

novamente, para auxiliar na investigação e na instrução processual, imagina o quão dificil e 

constrangedor deve ser esse momento para vítimas de crimes sexuais, é o que a doutrina 

chama de vitimização secundária. Dessa forma no transcorrer da persecução penal os atores 

da mesma, devem sempre preservar a dignidade, integridade emocional da vítima, do 

contrário temos caracterizada uma violência institucional, e foi justamente nesse sentido que 

a lei foi criada, para coibir a violência processual, subespécie da violência institucional. A lei 

altera dispositivos do CP, CPP e Lei 9.099/1995, visando coibir a prática de atos que atentem 

contra a dignidade da vítima e testemunhas de crimes contra a dignidade sexual. No Código 

Penal aumenta a pena do crime de coação no curso do processo. No Código de Processo 

Penal e na Lei 9.099/95 traz que na audiência de instrução e julgamento, e, em especial, nas 

que apurem crimes contra a dignidade sexual, todas as partes e demais sujeitos processuais 

presentes no ato deverão zelar pela integridade física e psicológica da vítima, sob pena de 

responsabilização civil, penal e administrativa, cabendo ao juiz garantir o cumprimento. Assim 

esperamos que as partes envolvidas no processo possam realmente zelar pela aplicação do 

direito e da justiça. 
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Certo é que os meios de prova são essenciais para a consecução dos fins do direito 

processual penal, são eles que permitem obter uma base segura para a condenação ou 

absolvição dos investigados. Com a evolução da sociedade, da internet, os criminosos 

também evoluíram seus métodos de ataque aos bens jurídicos, desse modo se fez necessário 

também o aprimoramento dos meios de prova, tendo em vista que o CPP é da década de 40. 

Assim, aos poucos o ordenamento jurídico foi ganhando meios que podemos chamar de 

extraordinários de prova, para dar efetividade à tutela penal, acompanhando a evolução da 

sociedade. Um dos meios interessantes que temos é a infiltração virtual de agentes, prevista 

inicialmente pelo ECA, atráves da Lei 13.441/2017, com o objetivo de auxiliar na investigação 

de crimes contra a dignidade sexual de crianças e adolescentes, foi incluída também na Lei 

12.850/2013, atráves da Lei 13.964/2019, que acrescentou o art. 10-A a 10-D. A infiltração de 

agentes é a introdução de agente público dissimuladamente quanto à finalidade investigativa 

em organização/associação criminosa para a obtenção de provas eficazes para o combate 

dos crimes promovidos por elas. A infiltração virtual de agentes é uma espécie desse genêro, 

tendo a mesma configuração, se diferenciando apenas na forma, que será feita em ambiente 

virtual. O art.10-A dispõe sobre os crimes investigados, conceitos de conexão de dados e 

dados cadastrais, representação do Delegado de Polícia, admissibilidade da infiltração, 

prazos, necessidade de relatórios, nulidade do procedimento. O art. 10-B estabelece o sigilo 

das informações. O art. 10-C, trata da conduta do agente infiltrado, e excessos se houverem. 

O art. 10-D, fala sobre reunião, armazenamento e encaminhamento ao juiz e Ministério 

Público. Temos assim em nossa legislação mais um meio extraordinário de prova contribuindo 
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Os crimes contra o patrimônio sempre foram uma questão de ordem a ser enfrentada pelo 

ordenamento jurídico. Com a evolução da sociedade e das tecnologias, os criminosos 

desenvolveram novas formas de cometerem esses delitos, utilizando-se de fraudes 

associadas ao meio virtual e com isso gerando uma maior insegurança na sociedade que 

basicamente, hoje, se desenvolve em torno da internet e das novas tecnologias. Dessa forma 

o direito penal precisava dar uma resposta à contento para proteger o meio social e tentar 

fazer com o ambiente virtual seja mais seguro para seus usuários. Nesse contexto foram 

trazidas modificações nos crimes de estelionato e furto pela Lei 14.155/2021, impulsionadas 

também pela pandemia da COVID-19, que fez aumentar de maneira considerável tais 

condutas criminosas. Basicamente a lei, no crime de furto inclui a qualificadora do furto 

mediante fraude cometida por meio de dispositivo eletrônico ou informático, acrescentando 

duas causas de aumento relacionadas a ela, quais sejam, quando o crime é praticado com a 

utilização de servidor mantido fora do território nacional e quando o crime for praticado contra 

idoso ou vulnerável. No crime de estelionato insere a qualificadora da fraude eletrônica, 

causas de aumento relacionadas à ela, sendo as mesmas que foram inseridas para o crime 

de furto, com isso modificando a redação da causa de aumento do §4º do art 171 do Código 

Penal. A lei ainda promove alterações consideráveis no crime de violação de dispositivo 

informático, sendo elas, modificação da redação do caput do artigo, majoração da pena da 

forma básica, os limites da causa de aumento do §2º e por fim majorou a qualificadora do §3º. 

A lei alterou também o Códido de Processo Penal, no que diz respeito à competência para 
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Por muitas anos vivemos sob a égide da Lei 7.170/83 que dispunha sobre os crimes contra a 

segurança nacional, sempre alvo de muitas críticas pela doutrina, que se intensificaram nos 

dois últimos anos. Agora vemos o surgimento da Lei 14.197/2021, publicada em 02 de 

setembro de 2021, com sua vigência para 90 dias após a publicação, que revoga a Lei 

7.170/83 e insere o novo Título XII no Código Penal, com 04 capítulos, regulando os chamados 

“crimes contra o Estado Democrático de Direito”. A primeira questão que se apresenta é saber 

se os novos crimes apresentados pela lei, podem ser considerados crimes políticos. Segundo 

entendimento do STF para que se possa considerar um crime como político o mesmo precisa 

apresentar 02 requisitos, quais sejam: motivação e objetivos políticos do agente; lesão real ou 

potencial à integridade territorial, à soberania nacional, ao regime representativo e 

democrático, à federação ou ao Estado de Direito. Apesar da análise do STF ter sido realizada 

tendo como base a lei 7.170/83, os crimes presentes na nova lei, podem sim ser considerados 

como políticos, tendo em vista que houve apenas uma realocação dessas condutas no  

ordenamento, não alterando a essência das mesmas quando faziam parte da lei 7.170/83. 

Superada a questão, uma última análise de forma objetiva que se pode fazer é sem sombra 

de dúvidas sobre a competência para o processo e julgamento dos crimes trazidos pela lei 

14.197/2021, que de forma clara se dará perante a Justiça Federal, tendo em vista que o art. 

109, IV da Carta Magna, reza que aos juízes federais competem processar e julgar os crimes 

políticos.  
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O sistema carcerário brasileiro sempre foi alvo de vários questionamentos jurídicos, sociais, 

os problemas que o atingem são enormes, cada vez mais difícil a resolução, pois é um tema 

sempre polêmico dividindo opiniões dentro da sociedade. O fato que não se pode esconder 

são as mazelas que atingem a população carcerário brasileira que se vê desamparada por 

falta de políticas públicas voltadas aos detentos. Com a pandemia da COVID-19 que se 

alastrou de forma rápida e intensa, causando várias mortes por todo o planeta, por óbvio que 

mais cedo ou mais tarde, ela atingiria os presídios e penitenciárias brasileiras. Os meis de 

comunicação muito pouco falaram sobre essa situação que se alastrou de forma rápida, 

devida à falta de condições mínimas, sanitárias, de higiene que sempre fez parte do cenário 

do sistema prisional. Pior é que, além dos presos contaminados, todo o quadro administrativo 

também estava em flagrante perigo. Dados do Anuário Brasileiro de Segurança Pública 

revelaram que a taxa de incidência da COVID-19 no sistema carcerário era de 62%, maior do 

que a taxa geral do país, o que causou surpresa foi que a taxa de mortalidade de 0,4% a cada 

100 mil presos foi bem menor do que a taxa de 3% a cada 100 mil brasileiros. A principio 

suspeitou-se de uma possível subnotificação dos casos de mortes pela doença no sistema 

prisional, mas se entende o baixo percental de mortes, tendo em vista que a maior parcela 

dos presos são jovens, que raras vezes desenvolvem a forma mais grave da doença. O 

problema é que eles transmitem aos agentes que acabam por levar para fora, aumentando de 

forma significativa os indíces da doença no Brasil e contribuindo para os casos de morte. 

Deve-se dessa forma priorizar a imunização desse grupo para contribuir com a dimunição dos 

casos. 
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Uma das novidades inseridas pelo pacote anticrime, lei 13.964/2019, no ordenamento jurídico 

é a figura do juiz de garantias. Ao contrário do que muitos imaginam, essa figura é uma 

realidade para vários países, em particular países da América Latina. Existe grande discussão 

a respeito do novo instituto, que até o momento encontra-se em suspenso por decisão liminar 

concedida pelo presidente do STF, o Ministro Luiz Fux. É preciso entender que o juiz de 

garantias não visa extirpar o inquérito policial, muito menos atribuir a este juiz, a presidência 

do mesmo. Sabemos que o nosso sistema penal é o acusatório, consagrado pela Constituição 

Federal, ou seja, as funções de julgar, acusar e defender são bem definidas e exercidas por 

pessoas diferentes, além do que é um sistema que prega o respeito às garantias processuais 

do indivíduo. Dentro desse sistema e observando toda a principiologia que a Constituição 

Federal trouxe, é importante preservar princípios caros para os cidadãos em relação ao 

sistema penal, como o Principio da Presunção da Inocência, Dignidade da Pessoa Humana, 

Devido Processo Legal, Imparcialidade. O instituto do juiz de garantias veio coadunar com 

todos os principios do processo penal, em especial o que se refere à imparcialidade do juiz, 

que deve ser sempre buscada e mantida, para que tenhamos um processo justo. Dessa forma 

o novo instituto preza justamente por isso, ao passo que atribui a um outro juiz o comando e 

as resoluções de questões pertinentes ao inquérito policial, além de preservar as garantias 

constitucionais do investigado, fazendo que o juiz da instrução penal não seja contaminado 

de alguma forma pelas investigações preliminares que são realizadas de forma inquisitorial. 
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Desse modo o instituto é um aliado à preservação da imparcialidade do juiz que irá julgar o 

processo, restando preservado ao acusado a possibildade de um julgamento justo. 

 

REFERENCIAS 

 

FREITAS, Matheus Henrique. A importância do juiz de garantias para o estado democrático de direito. 

Disponível em https://ambitojuridico.com.br/cadernos/direito-penal/a-importancia-do-juiz-de-garantias-

para-o-estado-democratico-de-direito/ 

 

NOVO, Benigno Núñez. Juiz de garantias: qual o problema? Disponível em 

https://www.direitonet.com.br/artigos/exibir/11454/Juiz-de-garantias-qual-o-problema 

 

SILVA, Larissa Marila Serrano. A CONSTRUÇÃO DO JUIZ DAS GARANTIAS NO BRASIL: 

A Superação da Tradição Inquisitória. Disponível em https://repositorio.ufmg.br/bitstream/1843/BUBD-

99QJAH/1/dissertacao_juiz_das_garantias.pdf 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://www.direitonet.com.br/artigos/exibir/11454/Juiz-de-garantias-qual-o-problema


86 
 
 

 

 

 

O USO DO WHATSAPP E SEUS REFLEXOS NO PROCESSO PENAL: SIGILO 
DAS COMUNICAÇÕES, DIREITO À INTIMIDADE E VIDA PRIVADA 

 

THE USE OF WHATSAPP AND ITS REFLECTIONS IN CRIMINAL PROCEDURE: 

SECRECY OF COMMUNICATIONS, THE RIGHT TO INTIMACY AND PRIVATE 

LIFE 

 

EL USO DE WHATSAPP Y SUS REFLEXIONES EN EL PROCEDIMIENTO PENAL: 

EL SECRETO DE LAS COMUNICACIONES, EL DERECHO A LA INTIMIDAD Y LA 

VIDA PRIVADA 

 

Erica Oliveira Santos Gonçalves 
Bacharel em Direito, Especialista em Direito Processual; Advogada; Professora de Direito 

Penal e Processo Penal da Faculdade Presidente Antônio Carlos, de Teófilo Otoni, Estado de 
Minas Gerais. e-mail: erica.almenara@gmail.com 

 

As tecnologias de comunicação de dados cresce em velocidade tão grande que é quase 

impossível para o direito acompanhar e legislar sobre as condutas que envolvem o uso dessas 

tecnologias, é claro que são muito bem vindas e sempre trazem progresso para a sociedade, 

mas como todo bem tem seu mal não poderia ser diferente com essa questão. Hoje a 

comunicação pelo whatsapp se tornou a forma mais rápida e eficiente por um custo baixo para 

todos os seres humanos. A ferramente se tornou tão poderosa que é utilizada do comércio ao 

lazer, passando por educação, saúde e finanças e como tem uma tecnologia de criptografia 

que protege os dados de forma quase absoluta, criminosos a viram como uma forma segura 

de praticar diversos crimes e não deixar rastros. Em recente decisão do STF no HC 168052 

de São Paulo, o ministro Gilmar Mendes entendeu que embora seja possível o acesso aos 

dados armazenados no aparelho celular em virtude de não se ter nenhum norma específica 

tratando do tema e proibindo a visualização do conteúdo de forma expressa, deve-se, o 

acesso, estar condicionado à prévia decisão judicial. É bom lembrar que o acesso da 

autoridade policial aos dados armazenados no aplicativo sem a devida autorização judicial 

viola as garantias constitucionais à intimidade, à vida privada do indivíduo. É bom salientar 

que o STJ também tem entendimento no sentido de que deve ter autorização judicial para o 

acesso aos dados que estão no aplicativo. A questão ainda não está fechada dentro do 
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Supremo, pois a decisão no HC foi da Turma e não do plenário, e ainda temos um Recurso 

Extraordinário do MPF, pendente de julgamento, defendendo que a polícia pode acessar os 

dados do celular apreendido sem necessidade de autorização judicial. 

 

REFERENCIAS 

 

ALMINO, Camila Neiva. A polícia pode visualizar conversas do WhatsApp em celular apreendido? 

Disponível em https://canalcienciascriminais.com.br/policia-whatsapp/ 

 

STF – HC: 168052 SP 0017874-45.2019.1.00.0000, Relator: GILMAR MENDES, Data de julgamento: 

20/10/2020, Segunda Turma, Data de publicação: 02/12/2020. 

 

 

 
  

https://canalcienciascriminais.com.br/policia-whatsapp/


88 
 
 

 

 

 

EXERCÍCIO FÍSICO E A IMUNOMODULAÇÃO EM CASOS DE COVID-19 :UMA 
REVISÃO SISTEMÁTICA 

 

PHYSICAL EXERCISE AND IMMUNOMODULATION IN CASES OF COVID-

19: A SYSTEMATIC REVIEW 

SYSTEMATIC REVIEW EJERCICIO E INMUNOMODULACIÓN EN CASOS 

DE COVID-19: UNA REVISIÓN SISTEMÁTICA 

 

Thales Jackson da Costa Rego Sousa  
Faculdade Presidente Antônio Carlos de Teófilo Otoni 

Curso de Educação Física, E-mail: thales_jackson@yahoo.com.br   
 

Humberto Schofield  
Faculdade Presidente Antônio Carlos de Teófilo Otoni 

                           Curso de Educação Física, E- mail:humberto.scofield28@gmail.com  
 

Janis José Almeida Paixão 
Faculdade Presidente Antônio Carlos de Teófilo Otoni 

Professor do Curso de Educação Física-, 
email:janispaixaomaster@hotmail.com 

  
Marcelle Santos dos Reis 

Faculdade Presidente Antônio Carlos de Teófilo Otoni 
Professora do Curso de Educação Física email: cellereis@hotmail.com 

 
Adenilson Mariotti Mattos 

Faculdade Presidente Antônio Carlos de Teófilo Otoni 
                      Professor do Curso de Educação Física  

email:mariotti2010@gmail.com 
Resumo 

 
No final de 2019, uma misteriosa doença respiratória acometia a população de Wuhan, 
província de Hubei, na China. Chamada de Sars-Cov-2 (COVID-19) pela OMS, em 2020, 
apresentava sintomas como febre, tosse seca, fadiga, perda de paladar, congestão nasal, dor 
de cabeça, dores musculares, articulares e diarreia. O comprometimento do sistema imune 
nos casos de COVID-19 fez com que voltassem aos debates acadêmicos o tema exercício 
físico e os efeitos profiláticos e terapêuticos em casos de doenças infecciosas. O método 
utilizado para realização da pesquisa foi a revisão sistemática da literatura.  O objetivo do 
trabalho foi identificar se a prática de atividade física promove resistência imunológica em 
casos de covid-19,como também verificar os efeitos da atividade física sobre a imunidade, 
associar imunidade em casos de covid-19, relacionar intensidade da atividade física à resposta 
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imune ao covid-19. A variável intensidade é fator chave na busca da fórmula perfeita de 
exercício a ser aplicado. Embora os exercícios mais citados nos artigos são os de cunho 
aeróbico, os que focam em treino de força também possuem capacidades similares, tornando 
a intensidade determinante do resultado final. As evidências encontradas indicam que a 
prática do exercício físico em intensidades moderada e vigorosa tem mostrado eficácia na 
imunomodulação, contudo não apenas essa variável deve ser observada, pois as adaptações 
fisiológicas de ordem crônica apresentaram resultados que são animadores em relação à 
busca pela imunização de forma não medicamentosa em casos de COVID-19.  
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Resumo 

Os bisfosfonatos (BFs) têm sido prescritos para tratar distúrbios do metabolismo ósseo. São 
medicamentos amplamente utilizados em pacientes com metástases de tumor ósseo e 
pacientes com osteoporose. Atua na redução da reabsorção óssea, estimulando a atividade 
dos osteoblastos, inibindo o recrutamento e promovendo a apoptose dos osteoclastos. A 
associação entre o uso dos bisfosfonatos e uma forma peculiar de osteonecrose dos maxilares 
tem sido relatada, em pacientes submetidos a exodontias, como uma complicação de difícil 
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tratamento e solução. O presente estudo objetivou-se analisar o padrão radiográfico do risco 
de osteonecrose de pacientes que utilizam bisfosfonatos. Foi realizada uma pesquisa 
bibliográfica por meio de artigos científicos em bancos de dados como a SciELO, Google 
acadêmico e PubMed. O risco de desenvolvimento de osteonecrose da mandíbula varia com 
o tipo de bifosfonato usado e duração da exposição. Radiografias panorâmicas revelam 
achados importantes que podem identificar sinais iniciais de alterações ósseas. Assim, 
mostra-se importante a identificação de alterações de pacientes em uso de bifosfonatos, 
enfatizando uma análise radiográfica criteriosa desses pacientes na tentativa de prevenir ou 
diagnosticar precocemente a doença.  
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Resumo: As displasias cemento-ósseas (DCO) são lesões fibro-ósseas, em que o osso 
normal é substituído por tecido conjuntivo fibroso. Acometem frequentemente mulheres 
negras de meia-idade. Inicialmente apresentam um padrão radiográfico radiolúcido bem 
definido em proximidade com os ápices dentários e frequentemente induzem o diagnóstico 
equivocado de lesões periapicais inflamatória. Posteriormente assumem um padrão misto, 
mais fácil de diagnosticar e por final um padrão radiopaco. Na maioria dos casos a lesão é 
descoberta acidentalmente, durante um exame radiográfico de rotina, pois a DCO são 
assintomáticas em sua maioria. O diagnóstico de DCO é importante pois alterações ósseas 
em um osso que não é normal podem ocasionar complicações importantes, dentre elas a 

mailto:donascimentovieiraluana7@gmail.com
mailto:nathany1515souza@gmail.com
mailto:sabatatavaresbarroso@gmail.com
mailto:samilagbarra@gmail.com


96 
 
 

 

 

 

osteonecrose. O objetivo do trabalho é analisar o padrão radiográfico de pacientes com 
displasia cemento-óssea. Foi realizada uma pesquisa bibliográfica por meio de artigos 
científicos usando como bases de dados a SciELO, Google acadêmico, PubMed. O exame 
clínico criterioso associado a exames de imagem adequados são essenciais para a obtenção 
de um diagnóstico clínico preciso. O profissional deve estar atento as alterações e na 
identificação das DCOs para evitar complicações. 
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Resumo:  Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), o tabagismo é a maior causa 
de óbitos evitáveis no mundo, além de estar associado como fator de risco para o surgimento 
de vários tipos de cânceres, doenças pulmonares e cardiovasculares. A utilização dos cigarros 
eletrônicos (CE) pela população jovem vem aumentado nos últimos anos. Além disso, o uso 
desses dispositivos é visto como uma alternativa para quem deseja parar de fumar cigarros 
convencionais (CC), pois são considerados menos tóxicos, embora não haja comprovação de 
sua eficácia para esta finalidade. O objetivo do trabalho é analisar os riscos do câncer de boca 
advindos do uso dos CEs. Este estudo baseou-se em uma busca de artigos científicos, usando 
como bases de dados a SciELO, Google acadêmico e PubMed. Apesar dos CEs serem menos 
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nocivos que os CC, ainda assim causam problemas na saúde de seus usuários, devido a 
substâncias genotóxicas, citotóxicas e carcinogênicas encontradas principalmente em seu 
vapor. No caso do câncer de boca, não há evidencias de que os CEs sejam carcinógenos 
diretos, mas acredita-se que possam ser um fator de risco importante principalmente com a 
utilização ao longo prazo.   
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RESUMO 

 

A deficiência de vitamina D tem sido relacionada em estudos atuais com várias doenças 

imunes, devido sua forma ativa manifestar efeitos imunomoduladores, eliminando ou 

intensificando o sistema imunológico. Além da interação da vitamina D com o sistema 
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imunológico, sabe-se também da sua importância no metabolismo do cálcio e da formação 

óssea. O liquen plano oral (LPO) é uma doença mucocutânea inflamatória crônica, de 

etiologia autoimune, relativamente comum e de difícil tratamento, principalmente em sua 

forma erosiva. O objetivo desse estudo é determinar a relação entre a 

deficiência/insuficiência dos níveis séricos de vitamina D em pacientes com LPO e 

possíveis alterações ósseas nesses pacientes advindas dessa deficiência. Foi realizada uma 

busca de artigos científicos nas bases de dados PubMed, SciELO e Google Acadêmico. 

Os estudos mostram q ue há uma relação entre os efeitos da suplementação de 

vitamina D no sistema imunológico, bem como nas condições ósseas dos pacientes, 

porém outros estudos ainda são necessários para determinar os benefícios da reposição, 

os valores de referência para considerar a deficiência/insuficiência da vitamina D e a 

dosagem ideal de reposição para tais pacientes 
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A osteoporose é uma doença sistêmica caracterizada pela perda progressiva de massa óssea 
que resulta na deterioração do tecido ósseo, ocasionando fragilidades e aumentando o risco 
de fratura. A desmineralização óssea ocorre mais rapidamente em mulheres, especialmente 
após a menopausa, sendo três vezes mais comum entre as mulheres do que em homens. 
Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), a osteoporose é considerada um problema 
de saúde pública. O exame padrão-ouro entre os métodos de imagem para prevenção e 
diagnóstico da osteoporose é a densitometria-óssea. Contudo, o alto custo prejudica o acesso 
da população ao exame dificultando sua utilização como método de rastreamento 
populacional para osteoporose. Em alternativa, a radiografia panorâmica (RP) é usualmente 
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utilizada para pacientes antes de tratamentos odontológicos e tem baixo custo. Desse modo, 
esse estudo tem como objetivo avaliar a utilização da RP para rastreamento de pessoas com 
baixa densidade mineral óssea (DMO) através da utilização de índices radiomorfométricos 
(IR) fazendo uma busca de artigos nas bases de dados Scielo, PubMed e Google acadêmico. 
Foi verificado na maioria dos artigos que os IR em RP mostraram eficientes preditores de 
baixa DMO, principalmente em mulheres na pós- menopauda. Sendo assim, a RP é uma 
importante ferramenta que auxilia na detecção inicial dos casos de baixa DMO, bem como 
possibilita o direcionamento dos pacientes para realização do exame de densitometria-óssea. 
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